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INSAÚOE 
INS"nTUTO N ACKIf'AL DIt PEaQuIIU. 

E GESTÁo e ... S "ÚDE 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

Presidente da Comissão Especial de Seleção de Pindamonhangaba 

Referência: Chamamento Público n9 003/2018 

Processo n9 3008/2018 

o INSTITUTO NACIONAL DE PESQUISA E GESTÃO DE SAÚDE ­

INSAÚDE, pessoa jurídica de direito privado, constituida na forma de associação civil, sem fins 

lucrativos, filantrópico, com sede em Bernardino de Campo/SP, na Aven ida Guilherme de 

Arruda Castanho, n9 496, Centro, CEP 18.960-000, com endereço eletrónico: 

luridico@ insaude.org.br, por seus advogados que esta subscrevem, de acordo com procuração 

anexa, vem, muito respeitosamente a presença de Vossa Excelência, interpor 

RECURSO ADM INISTRATIVO 

Em face da r. decisão da Comissão Especial de Seleção que habilitou todas as Organizações 

Sociais participantes do certame, com os fundamentos de fato e de direito que a seguir expõe: 

InSaúde -Instituto Nacional de Pesqu isa e Gestllo em Saúde 

Mantened""" Av. Gull~e,me de Arrud.1 Ca.Qn~, 496 - Cent ro -Bernardino M Campos - SP - CEP 18.960-000 
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1-SlNTESE DA DECiSÃO 

1. O presente edital de seleção n9 003/2018, tem como objeto o 

gerenciamento, operacionalização dos serviços de atendimento de urgência e emergência do 

Pronto Socorro Municipal. 

2. A r. decisão da Comissão Especial de Seleção habilitou todos os 

participantes do certame, após análise dos documentos e diligência junto aos sites para verificar 

a regularidade fiscal de todas Organizações Sociais participantes. 

3. Em síntese, esta é a r. decisão da Comissão Especial de Seleção. 

l -DAS ES DO RECURSO 

4. Com todo respeito, a r. decisão da Comissão que habilitou todos 

os participantes do certame dever.í ser reformada. haja vista que apenas o INSAÚDE cumpriu 

todas as exigências contidas no Edital. 

5. Consoante se vê, a exigência do Edital, não cumprida pelas 

outras participantes do certame, encontra-se no item 8.1.2 .1: 

"8.1.2 - Ato constitutivo atualizado e registrado no Registro Civil 

de Pessoas Jurídicas, acompanhado da Ata de Eleição da Atual 

Diretoria; 

8.1.2.1 - O documento descrito no item 8.1 .2 deverá estar 

acompanhado de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva, conforme legislação em vigor ." 

6. Com todo respeito, a decisão da r. Comissão não encontrou 

guarida nas determinações expressa s do edital, haja vista que apenas o INSAODE apresentou 
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7, Deste modo, não há que se falar na habilitação de todos os 

participantes do certame, tendo em vista que não foram apresentados todos os documentos 

exigidos pelo edital, conforme deixa claro o item 5.4: 

"5.4 - Será inabilitada a Organização Social participante que 

deixar de apresentar qualquer documento exigido neste Edital e 

em seu(s) anexo(s) ou, ainda, apresentá-lo com irregularidade 

detectada pela Comissão a luz do Edital, não passivel de ser 

sanada nos termos do item 4,3 ," 

8, A habilitação de todos os participantes no certame, feriu o 

princípio da vinculação ao instrumento convoca tório (Artigo 41 da Lei Federal ng 8666/93). já 

que os participantes, com exceção do INSAÚDE, não cumpriram todos os requisitos presentes 

no Edital (item 8,1.2,1). 

9, Conforme ensina o ilustre Professor Hely Lopes Meirelles, 

sobre a importância do principio da Vinculação ao Instrumento Convocatório, como regra 

norteadora do certame, senão vejamos: 

"Nem se compreenderia que a Administração fixasse no edital a 

forma e o modo de participação dos licitantes e no decorrer do 

procedimento ou na realização do julgamento se afastasse do 

estabelecido, ou admitisse documentação e propostas em 

desacordo com o solicitado"l 

10, No mesmo sentido, o Professor Marçal Justen Filho assim 

sintetiza seu entendimento, no que diz respeito às regras estabelecidas no Edital : 

"Quanto à vinculação ao edital (ou convite), este constitui a "lei 

interna da licitação" e, por isso, vincula aos seus termos tanto a 

Administração como os particulares2" , g,n 

IMHRELL.ES. Hety Lopes, Direito AnminrnltllNO 8t"i,si)et(Q. 22' ed MII~lros: SJo Paulo. 1997 

J JUSTEN FILHO. Mal'ÇiJl. Comentirios i ~I d~ OdQÇ&n e Con~tos ~dmlnlSlfluJYOs.. ~ ed. ~ Pllulo' ~aJéto. 2000.. 
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11. Éoportuno colacionar os ensinamentos da Ilustre Professora 

Maria Silvia Zanella Di Pietro, sobre a inobservância do principio da vinculação ao instrumento 

12. ~!"sta seara, inúmeros são os julgados que corroboram com 

os argumentos do Recorrente de que a r . dec isão deve ser reformada, senão vejamos: 

o STJ já se manifestou diversas vezes a respeito do tema (por exemplo: 

RESP 595079, ROMS 17658). No RESP 1178657, o Superior Tribunal, 

assim decidiu: 

ADMINISTRATIVO. PROCEDIMENTO LlClTATÓRIO . PREGÃO. PRINCfPIO 

DA VINCULAÇÃO AO EDITAL. REQUISITO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

NÃO CUMPRIDO. DOCUMENTAÇÃO APRESENTADA DIFERENTE DA 

EXIGIDA. O Tribunal de origem entendeu de forma escorreita pela 

ausência de cumprimento do requisito editaHcio. 

o 

Sendo assim, se O edital prevê, conforme explicitado no acórdão 

recorrido Ifl. 264). "a cópia autenticada da publicação no Diário Oficial 

da União do registro do alimento emitido pela Anvisa", este deve ser o 

documento apresentado para que o concorrente supra o requisito 

relativo à qualificação técnica . Seguindo tal raciocínio, se a empresa 

apresen ta outra documentação - protocolo de pedido de renovação de 

registro - que não a requerida, não supre a exigência do edital. Aceitar 

documentação para suprir determinado requisito, que não foi a 

solicitada, é privilegiar um concorrente em detrimento de outros, o que 

feriria o principio da igualdade entre os licitantes. (g.n.) 

O TRF1, em decisão (AC 2002320000(9391), assim tratou do tema: 

Conjugando a regra do art. 41 com aquela do art. 4Q [Lei n2 8.666/ 931. 

J OI PIETRO, Maria SIM.lanella . Direito Admlnlsltlhvo. l 1a ecL SJo Paule:Atlas. 1999. 
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podf'<. e afirmar a estrita vinculação da Administração ao edital, seja 

quanto a regras de fund o quanto àquelas de procedimento. ( ... ) O 

descumprimento a qualquer regra do edital deverá ser reprimido, 

inclusive através dos instrumentos de controle interno da 

Administração Pública. Nem mesmo o vicio do edital justifica a 

pretensão de ignorar a disciplina por ele veiculada. Se a Administração 

reputar viciadas ou inadequadas as regras contidas no edital, ijlõ"íííê • 
... "(Justen Filho, 

Marçal; Comentários à lei de licitações e contratos administrativos; 8i 

ed., São Paulo, Dialética, comentários ao art. 41, pgs. 417/420). A 

conduta da Administração na condução do pleito foi de estrita 

observância e Vinculação ao edital, sendo o direito prejudicado 

pertencente a terceiro que não observou as prescrições editalicias, 

sendo descabida a pretensão de beneficiar-se de sua desídia. (g.n) 

Decísões recentes reforçam essa posição do TCU, como se constata no 

sumário dos acórdãos a seguir transcritos: 

Acórdão 4(·91/2012 - Segunda Câmara 

REPRESENTAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇO. 

EXIGÊNCIA DE ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA EM PERCENTUAL 

MíNIMO DE 50% PARA TODOS OS ITENS LICITADOS. ILEGALIDADE. 

ACEITAÇÃO DE ATESTADOS DOS VENCEDORES EM DESACORDO COM O 

PRÓPRIO EDITAL 

::~:i:i::~D~ ~~::AÇ;;E ~PEDIDO DE REEXAME .ET~E~R"'11N Õ~S . 
CONHECIMENTO. NEGATIVA DE PROVIMENTO. 

13. Ainda, com a habilitação de todos os participantes do certame 

(ressalta-se que não cumpriram todos os requisitos do Edital, miiijiiiiii1aiili~~~ 

prejudicado o princípio da competitividade, já que foram adotadas medidas que 

comprometeram decisivamente o caráter competitivo do certame, porquanto a ~ 

at 



14. Por fim, é evidente que deverá ser reconsiderada a r. decisão 

da Comissão Especial de Seleção, fundameni2ndo-se no reexame dos documentos de 

habílitação das outras participantes do certame afim de que sejam inabilitadas por não 

cumprirem todas as regras contidas no Edita l, conforme item 5.4. 

111- DA CONCLUSÃO EDO PEDIDO 

15 Diante do exposto REQUER que seja julgado totalmente 

procedente o Recurso interposto, afim de inabil itar as participantes do certame : ACENI ­

Associação das Crianças Excepcionais de Nova Iguaçu; Associação Paulista de Gestão Pública ­

APGP; Instituto Acgua - Ação, Cidadania, Qualidade, Urbana e Ambiental; e, Instituto Casa Brasil, 

visto que não cumprida todas as exigências do Chamamento Público nº 003/2018 do Município 

de Pindamonhangaba. 

Termos em que, pede e espera deferimento. 

São Paulo, 23 de abril de 2018. 

pp/ LUCIANO BOLONHA GONSALVES pp/ PA DO SILVA PINTO 

OAB/SP nº 187.817 OA /SP nº 302.597 

pp/ AMAN A COSTA MELONE 

OAB/S nº 407.137 
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I 
Para análise João~'Teira 

ENCAA8EGA~DESETOR 
P,.f ""n ""=:"" 

23 abr 2018 

iFIO • Folha de InformacOes e Despacho PMP Código 09096 


